
 

 

Resposta à Impugnação 

 

Ref.: Pregão Eletrônico nº 13/2024 

Processo Administrativo nº 35/2024 

Processo Licitatório Regido pela Lei Federal n° 14.133/2021 

Órgãos Requisitantes: Secretaria Municipal de Educação 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

DE TRANSPORTE ESCOLAR DE RESPONSABILIDADE DO MUNICÍPIO DE 

POUSO ALEGRE/MG. 

 

CI/DTE Nº 54/2024 

 

Trata o presente, de Resposta à IMPUGNAÇÃO apresentada pela empresa 

COOTRANSPAR COOPERATIVA DE TRANSPORTE PARAISO, CNPJ nº 

18.105.195/00014-80, com sede na Avenida Selim José de Sales, nº 177, Canaã, 

Ipatinga – MG, CEP 35.164-213, por intermédio de seu representante legal Webwerton 

de Morais Vieira, interposta contra os termos  do Edital do Pregão Eletrônico 013/2024, 

informando o que se segue: 

 

I – PRELIMINARES 

 Haja vista que a Sessão Pública da licitação em epígrafe está designada para o 

dia 12 de julho de 2024 e que a impugnação foi protocolada na data de 9 de julho de 

2024, resta demonstrada a tempestividade do presente feito. 

 II - DO RELATÓRIO 

 Trata-se de impugnação administrativa ao Edital de Licitação apresentada pela 

empresa COOTRANSPAR COOPERATIVA DE TRANSPORTE PARAISO, pessoa 

jurídica de direito privado inscrita no CNPJ 18.105.195/0001-80, a qual alega no 

instrumento convocatório, conforme as razões a seguir expostas: 



 



 

 

 É o que se tem a relatar. 

 Passo a decidir. 

III – DO MÉRITO 



 

O prazo de validade da proposta deve ser indicado no edital, em decorrência do 

art. 90, § 3º, conforme Lei nº 14.133/2021. Contudo a Lei de Licitações não fixou esse 

prazo. Entretanto é uma discricionariedade da Administração Pública especificar um 

prazo. 

 

Estabelecer um marco legal para validade da proposta condiciona a 

Administração a impulsionar os trâmites procedimentais de forma célere, evitando 

assim, dessa forma, a perda de propostas vantajosas em decorrências da morosidade que 

não raramente se instala nas repartições públicas. Nesse sentido, o instrumento 

convocatório deverá estabelecer o respectivo prazo de validade para as propostas 

ofertadas. 

 

 Ora se a proposta não pode ser inferior ao prazo de 60 dias, entende-se que o 

prazo máximo da proposta é de 60 dias, o que se pratica comumente. 

 

Quanto ao item 9.4.2:  

 
 

A marca e o fabricante mencionados no edital são apenas informações referentes 

aos veículos que serão utilizados pela empresa contratada, de acordo com o item 9.4.3 

do referido edital: 

 

 
 

Portanto, requerer informações referentes ao material que será utilizado não 

traduz em exigência de marca ou fabricante.  

Em relação à planilha de preço detalhada no Termo de Referência está baseada em 

cotações diretas por empresas que possuem CNAE compatível com o objeto a ser 

licitado.  

Assim, a tabela mencionada foi elaborada conforme o que se prevê o art. 23, § 

1º, inciso IV da Lei 14.133/2021. 

O Estudo Técnico Preliminar (ETP) é um documento a ser elaborado durante a 

primeira fase de planejamento das contratações de bens e serviços, com o objetivo 

de evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor solução dentre as possíveis, de 

modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental da 

contratação. 



 

Logo a ausência de Estudo Técnico Preliminar junto ao edital, fica a cargo do 

órgão licitante, uma vez que a lei não obriga a sua publicação. 

Evidencia-se que ao elaborar o Termo de Referência ou Projeto Básico, ainda 

poderá avaliar a pertinência de modificar ou não a qualquer momento, que 

indiretamente deve recair sobre o TR ou PB. 

No caso em tela entendemos que a não publicação do Estudo Técnico não 

prejudica os participantes. 

DA PROTEÇÃO E INFORMAÇÕES DE DADOS – LGPD 

A Lei Geral de Proteção de Dados versa sobre o tratamento de dados pessoais, 

inclusive por meio digitais, por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, com o objetivo de proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 

privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa humana, 

Em razão disso, foi solicitado a retificação do edital com a inclusão da cláusula 

no que concerne: 

 “A empresa contratada deverá executar o objeto em “estrita observância dos ditames 

estabelecidos pela Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – 

LGPD)”. 

O edital é o documento por meio do qual a Administração define as regras e 

procedimentos de participação e disputa da licitação, quem poderá participar e qual 

objeto será adquirido. 

De acordo com o Art. 55 da lei 14.133/2021, estabelece que: 

1º Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma 

forma de sua divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos 

prazos dos atos e procedimentos originais, exceto quando a alteração não 

comprometer a formulação das propostas. 

 

Segundo o Acórdão nº 2632/2008, TCU-Plenário: 

 
Não poderia ser outra a intelecção dada a matéria, uma vez que a norma 

em foco busca dar fiel cumprimento ao princípio da publicidade e da 

vinculação ao instrumento convocatório que norteiam as disputas dessa 

natureza, eis que o edital serve para dar amplo conhecimento aos 

interessados em participar do torneio licitatório, bem como estabelece as 

regras a serem observadas no seu processamento, que vinculam a 

Administração e os licitantes. 

 

Por fim toda cautela, portanto, é necessária quando se trata de alteração de 

cláusulas editalícias, pois apenas se permite modificações do edital sem a reabertura 

de prazo, desde que efetivamente estas não causem nenhuma repercussão para a 

habilitação ou elaboração da proposta dos potenciais licitantes. 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/KEY%253AACORDAO-COMPLETO-40041/DTRELEVANCIA%2520desc/0/sinonimos%253Dfalse


 

Assim, levando em conta os princípios da eficiência, da economicidade, 

celeridade do processo administrativo, a data que o correrá o referido Pregão Eletrônico 

deve ser mantida, no caso no dia 12/07/2024 ás 09h01min. 

 

IV – DA CONCLUSÃO 

Diante do exposto, indefiro o pedido apresentado pela empresa.  

 

 

 

Pouso Alegre, 11 de julho de 2024. 
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RETIFICAÇAO DE EDITAL 

 

 

Pregão Eletrônico nº 13/2024 

Processo Administrativo nº 35/2024 

Processo Licitatório Regido pela Lei Federal n° 14.133/2021 

Órgãos Requisitantes: Secretaria Municipal de Educação 

 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

TRANSPORTE ESCOLAR DE RESPONSABILIDADE DO MUNICÍPIO DE POUSO 

ALEGRE/MG. 

 

 

A Secretaria Municipal de Educação junto a sua equipe torna-se público a retificação 

e inclusão de cláusulas ao processo em epigrafe, conforme segue: 

 

Inclui o item: 

 

26- DA PROTEÇÃO E INFORMAÇÕES DE DADOS – LGPD 

26.1. A empresa contratada deverá executar o objeto em “estrita observância dos ditames 

estabelecidos pela Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD)”. 

– Ficam inalteradas as demais cláusulas do Edital 13/2024. 

 

 

11 de julho de 2024. 
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